LEI Nº 1.307/73
                                         Institui o Plano Diretor Físico da área urbana 
                                         da sede do Município de Patos de Minas e dá

                                         outras providências.


O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES


Art. 1º -  Fica instituído o Plano Diretor Físico do Município de Patos de Minas, para orientação e controle de seu desenvolvimento urbano, cuja execução será procedida com observância das normas estabelecidas nesta Lei e na legislação urbanística pertinente.

Art. 2º - A Prefeitura exigirá nos termos desta Lei, a observância das normas estabelecidas na Lei de Zoneamento, quanto ao uso, altura, recuos de alinhamento, número de pavimentos e áreas, percentuais ocupáveis das edificações.


Art. 3º - As plantas do Plano Diretor Físico bem como as proposições nelas representadas que acompanham a presente Lei são consideradas como parte integrante da mesma.
CAPÍTULO II

DAS DIRETRIZES DO PLANO


Art. 4º - A área urbana da sede do Município de Patos de Minas será dividida em zonas, as quais serão aplicadas diversas restrições quanto ao uso do solo, altura, recuos de alinhamento, número de pavimentos e áreas percentuais ocupáveis das edificações, de acordo com as normas estabelecidas na Lei de Zoneamento.


§ 1º - Os recuos serão observados toda vez que for feita nova construção ou reformada a antiga em sua estrutura.


§ 2º - Serão desapropriados, na forma da legislação em vigor, os terrenos que, em virtude de recuos, resultarem inaproveitáveis para nova edificação.


Art. 5º - As construções estão sujeitas às demais normas estabelecidas no Código de Edificações.


§ 1º -  É vedada qualquer construção, reconstrução, ampliação, alteração ou transladação de qualquer edificação, sem a necessária licença expedida pelo órgão competente.

§ 2º - Sem prejuízo de outras penalidades a Prefeitura poderá embargar e mandar demolira as expensas dos proprietários construções iniciadas em desacordo com este diploma legal.


Art. 6º - Os loteamentos urbanos ficarão sujeitados às normas estabelecidas na Lei de Loteamento.


Parágrafo único – Não serão aprovados loteamentos fora da área determinada  em Lei Municipal, como área urbana e de expansão urbana.

CAPÍTULO III

DAS DESAPROPRIAÇÕES


Art. 7º - A Prefeitura promoverá, quando julgar oportuna a desapropriação das áreas  necessárias à execução dos projetos constantes das plantas do Plano Diretor aprovadas pela presente Lei.

Parágrafo único – Todas as áreas sujeitas à desapropriação terão suas edificações impedidas de sofrerem reformas.

CAPÍTULO IV

DOS LOTEAMENTOS


Art. 8º - A partir da vigência desta Lei a Prefeitura só autorizará construções com frente para os logradouros previstos pelo plano sem prejuízo do disposto no parágrafo único do artigo 13.


Art. 9º - A fim de por em prática os novos arruamentos previstos no Plano, para áreas no interior da zona urbana e possibilitar seu adequado aproveitamento, a Prefeitura promoverá, quando necessário o reloteamento dessas áreas tratando cada uma como um conjunto à parte.


Art. 10 – O órgão competente organizará um quadro geral de cada uma dessas áreas compreendendo a relação completa das propriedades, nome dos proprietários, dimensões, confrontações e avaliação dos imóveis, bem como outros elementos necessários ao estudo do loteamento.


Art. 11 – Deduzidas da área total todas as áreas necessárias á abertura ou alargamento de logradouros será o restante, em forma de novos lotes, redistribuídos aos proprietários proporcionalmente à contribuição de cada um, e observada, na medida do possível, a localização da propriedade primitiva.


Parágrafo único – Quando, na redistribuição, a avaliação da propriedade primitiva não alcançar o valor de um novo lote padrão, poderá o proprietário ser indenização sob forma de permuta ou em moeda corrente.

Art. 12 – Concluídos os estudos de cada reloteamento, a Prefeitura convocará todos os interessados para dele tomarem conhecimento, abrindo-lhes o prazo de 20 (vinte) dias para concordarem ou apresentarem objeção.


§ 1º - Aceitas as modificações sugeridas, se ainda houver proprietários discordantes, a Prefeitura convocará uma reunião de todos os interessados para debaterem o assunto.


§ 2º - Aprovado o reloteamento proposto, legalizada a redistribuição das propriedades atingidas, a Prefeitura passará a conceder licenças para construções tendo em vista o reloteamento aprovado e demais exigências.


Art. 13 – Nos casos em que não for obtido o acordo para reloteamento a Prefeitura procederá às necessárias desapropriações a fim de executá-lo.


Parágrafo único – Quando se tratar de logradouros não mantidos neste plano e não convindo à Prefeitura desapropriá-los, serão a título precários conservados no novo arruamento os aludidos logradouros.



Art. 14º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Mando, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém. 

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 20 de dezembro de 1973.

Waldemar Rocha Filho – Prefeito Municipal

